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Documento de Formalização da Demanda

Número do Documento de Formalização da Demanda: 262/2025

1. Informações Gerais

Área requisitante Data da conclusão da contratação UASG Editado por

DAF - RH - Recursos Humanos 05/08/2025 00:00 121201 FATIMA DE OLIVEIRA SILVA

Descrição sucinta do objeto

Aquisição de certificado digital para o servidor Angelo de Jesus Ferreira Lopes.

Justificativa da prioridade

2. Justificativa de Necessidade

A aquisição de certificado digitais se faz necessário para assinaturas de documentos públicos e publicações em Diário Oficial. 

3. Materiais/Serviços

3.1 Materiais

Nenhum material incluído.

3.2 Serviços

Nº do itemGrupo Descrição Qtd Val. unit. (R$)Val. total (R$)
1 Serviços De Emissão De Certificados Digitais Emissão de Certificado Digital A3, com Token Pessoa Física 1,00277,10 277,10

4. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro 
.de 2020

 

 

 

 

JOAO MARCELO VIEIRA MARTINS BRIGIDO
Autoridade competente

 

 

 

 

 

 

JACQUELINE BARSOTTI OBERHUBER
Responsável pela contratação direta

 

 

 

 

 

 

FATIMA DE OLIVEIRA SILVA
Membro da comissão de contratação
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5. Acompanhamento

IdAcompanhamento Responsável Data
1 Solicitação de novo certificado digital para o Servidor Angelo de Jesus Ferreira Lopes FATIMA DE OLIVEIRA SILVA 28/07/2025 13:29

6. Relacionamentos

Nenhum relacionamento encontrado.
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Termo de Referência 166/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

166/2025 121201-ESP-FUND. MEMORIAL DA AMERICA 
LATINA

FATIMA DE OLIVEIRA 
SILVA

28/07/2025 12:50 (v 
1.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

267.00000524
/2025-63

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

(Processo Administrativo n° 267.00000524/2025-63

TERMO DE REFERÊNCIA

1.1. Contratação de serviço  de aquisição de certificado  digital, nos termos da tabela abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL 

1 e-CPF A3, Token, com 
validade de 03 anos

2727 unidade 01
277,10 277,10

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de contados do(a) ,03 (três) anos  data da certificação
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO

2.1.  A aquisição do certificado digital se faz necessária para assinaturas de documentos
digitalmente disponibilizados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil vinculados a esta
Fundação Memorial da América Latina.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 
CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se  neste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

 

Subcontratação

4..2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

Garantia da contratação

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: na data da emissão e validação do certificado digital

5.1.2. utilização do certificado digital para transmissão de informações que demandam sua
utilização

5.1.3. permitir aos servidores a emissão de assinaturas digitalmente confiáveis, conforme
legislação vigente.

5.1.4. disponibilizar assistência técnica, se necessário.

 

Especificação  da garantia do serviço

5.2. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. A contratação será por CAF - Carta de Autorização de Fornecimento, nos termos do art. 95,
inciso I da Lei 14,133/2021.

6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.5. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do
Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Rotinas de Fiscalização

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput)

Gestor do Contrato

6.8. Cabe ao gestor do contrato:

6.8.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.8.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.8.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.8.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado,
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com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.8.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência
para tal, conforme o caso.

6.8.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração.

6.8.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão
nos termos do contrato.

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Prazo de pagamento

7.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 
de 2022.

7.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização. 

Forma de pagamento

7.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo Contratado.

7.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.[A9] 

7.6. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

 

 

 

 

 



UASG 121201 Termo de Referência 166/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025

5 de 10

 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1.  infração Lei nº 14.133, de 2021Comete  administrativa, nos termos da , o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

aplicadas8.2. Serão  ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

8.2.4. Multa: 

Caso houver multa será   aplicada nos termos da Portaria FMAL 27/2024, bem como da Lei
14.133/2021

Termo de Referência 8.3. A aplicação das sanções previstas neste não exclui, em hipótese alguma,
.a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante

Termo de Referência8.4. Todas as sanções previstas neste  poderão ser aplicadas
.cumulativamente com a multa

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.
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8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

administrativamente  ( ) 8.7. A multa poderá ser recolhida  no prazo máximo de XX xxxxx dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
parágrafos doe a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como
os cadastrados pela empresa no SICAF.

8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF
serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de
desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

das8.9. Na aplicação  sanções serão considerados:

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis8.10. Os atos previstos como infrações 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

referida Lei.observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
nesteabuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

de8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo  15 (quinze) dias úteis, contado da data de
informaraplicação da sanção,  e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal.

8.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
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8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.forma 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 
EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei 14,133/2021, modalidade sem 
disputa de licitação por valor, proposta única da empresa Companhia de Processamento de Dados 
do Estado de São Paulo - PRODESP, ( Decreto nº 48.599 de 12 de abril de 2004 e Lei Estadual 
17.056 de 05 de junho de 2019).

Exigências  de habilitação

9.2. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional;[A9] 

9.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

9.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.
br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;[A10] 

9.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a matriz;
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9.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

9.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;

9.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.17. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira[A14] 

9.20. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação
/contratação, ou de sociedade simples;

9.21. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
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10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação, que é de R$ 277,10 (duzentos e setenta e sete reais e
dez centavos), conforme custos unitários.

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

11.2.  A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/unidade: 121201/12046

II) Fonte de recursos: 140510001

III) Programa de trabalho: 13.122.1221.5470.0000

IV) Elemento de despesa: 339040

V) Plano interno: 000.000.0100

 

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12 . 1 As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

São Paulo,   na data da assinatura

 

 

 

13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato 
(Contratações de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, 
Orientação Normativa nº 84, de 17 de maio de 2024)

Caso necessário será preenchido pela área responsável
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14. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Caso necessário será preenchido pela área responsável

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

JOAO MARCELO VIEIRA MARTINS BRIGIDO
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 28/07/2025 às 11:03:40.

 

 

 

 

 

 

FATIMA DE OLIVEIRA SILVA
Gerente de Logística Administrativa

 Assinou eletronicamente em 28/07/2025 às 12:50:59.

 

 



 
Governo do Estado de São Paulo

Fundação Memorial América Latina
Gerência De Logística Administrativa

 

JUSTIFICATIVA

  

Nº do Processo: 267.00000524/2025-63

Interessado: Gerência De Logística Administrativa, Diretoria Administrativa E Financeira,
Gerência Financeira, Gerência De Assuntos Jurídicos

Assunto: Justificativa de ausência de ETP

  

Justificativa de ausência do ETP e análise de riscos

Informações Básicas

UASG 121201 – FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA

Categoria
Contratação de serviços comuns

1. Justificativa

1.1. Para os fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido à Administração pelo art.
72, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021, entende-se que a menor complexidade do objeto prescinde de estudo
técnico preliminar e de análise de riscos.

1.2. Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias e suficientes ao pleito, capazes de maximizar o
interesse público, provendo a devida segurança transacional, encontram-se nos artefatos documentais que
compõem a instrução processual.

2. Responsáveis
Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

São Paulo, na data da assinatura digital
 

João Marcelo Vieira Martins Brígido
Diretor Administrativo e Financeiro

 
Fátima de Oliveira Silva

Gerente de Logística Administrativa
 

 

29/09/2025, 11:11 SEI/GESP - 0076178639 - Justificativa
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Documento assinado eletronicamente por Fátima De Oliveira Silva, Gerente de Logística
Administrativa, em 28/07/2025, às 22:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por João Marcelo Vieira Martins Brígido, Diretor
Administrativo e Financeiro, em 29/07/2025, às 12:47, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0076178639 e o código CRC 0017BCF5.
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Governo do Estado de São Paulo
Fundação Memorial América Latina

Diretoria Administrativa E Financeira

 

PROPOSTA

  

Nº do Processo: 267.00000641/2024-46

Interessado: Gerência De Logística Administrativa, Diretoria Administrativa E
Financeira, Gerência Financeira, Gerência De Assuntos Jurídicos

Assunto: Política de definição de alçadas para aprovação de processos de
contratação

  

FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA

 

PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DE
DIRETORIA

PRD DAF nº 056/2024

 

PROCESSO FMAL-SEI nº:
267.00000641/2024-46

DIRETORIA PROPONENTE:
DAF

 

Proposta PRD DAF Nº 56/2024 (0038598550)         SEI 267.00000641/2024-46 / pg. 1



          Solicita autorização para adequação e formalização da regulamentação
de política de aprovação nas contratações a serem formalizadas pela Gerência
de Logística Administrativa, definindo e ratificando os principais tópicos a serem
analisados, que ora são praticados:

 

1 . Processos de contratação de prestação de serviços ou aquisição de
materiais de consumo, no valor total de até R$ 5.000,00: Alçada de
aprovação da DAF-Diretoria Administrativa e Financeira.

 

2 . Processos de aquisição de materiais de consumo, para reposição de
estoque de almoxarifado: Alçada de aprovação da DAF-Diretoria
Administrativa e Financeira, sem valor limitador.

 

3. Processos de aquisição de materiais permanentes: Alçada de aprovação
em Reunião de Diretoria Executiva.

 

4 . Processos de contratação de prestação de serviços e/ou aquisição de
materiais de consumo, no valor total superior a R$ 5.000,00: Alçada de
aprovação em Reunião de Diretoria Executiva.

 

5 . Processos de renovação contratual de prestação de serviços ou outra
natureza, de qualquer valor: Alçada de aprovação em Reunião de
Diretoria Executiva.

 

 

 

Área interessada: Gerência de Logística Administrativa - DAF

 

 

 

Lucas Jordão Cunha 03/09/2024

Diretor Proponente

Diretoria Administrativa e Financeira

Data de emissão
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Documento assinado eletronicamente por Lucas Jordão Cunha, Diretor Administrativo
e Financeiro, em 04/09/2024, às 17:31, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0038598550 e o código CRC 7F8B8747.
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Governo do Estado de São Paulo
Fundação Memorial América Latina

Diretoria Administrativa E Financeira

 

DESPACHO DE ENCAMINHAMENTO

  

Nº do Processo: 267.00000641/2024-46

Interessado: Gerência De Logística Administrativa, Diretoria Administrativa E
Financeira, Gerência Financeira, Gerência De Assuntos Jurídicos

Assunto: Política de definição de alçadas para aprovação de processos de
contratação

  

 

À

Gerência de Logística Administrativa

Jacqueline Barsotti Oberhuber

 

 

Encaminho o referido processo para ciência da aprovação da proposta apresentada na PRD DAF
56/2024 - Ata da 1.463ª Reunião de Diretoria Executiva (0038972031).

 

 

DAF, na data da sua assinatura.

 

 

Lucas Jordão Cunha

Diretor Administrativo e Financeiro

Documento assinado eletronicamente por Lucas Jordão Cunha, Diretor Administrativo
e Financeiro, em 05/09/2024, às 18:42, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0038975730 e o código CRC 145D7A82.
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APROVOU por unanimidade a autorização para adequação e formalização da regulamentação de política de aprovação nas contratações a serem formalizadas pela

Gerência de Logística Administrativa, definindo e ratificando os principais tópicos a serem analisados, que ora são praticados:

1. Processos de contratação de prestação de serviços ou aquisição de materiais de consumo, no valor total de até R$ 5.000,00: Alçada de aprovação da DAF-
Diretoria Administrativa e Financeira.

2. Processos de aquisição de materiais de consumo, para reposição de estoque de almoxarifado: Alçada de aprovação da DAF-Diretoria Administrativa e Financeira,

sem valor limitador.

3. Processos de aquisição de materiais permanentes: Alçada de aprovação em Reunião de Diretoria Executiva.

4. Processos de contratação de prestação de serviços e/ou aquisição de materiais de consumo, no valor total superior a R$ 5.000,00: Alçada de aprovação em
Reunião de Diretoria Executiva.

5. Processos de renovação contratual de prestação de serviços ou outra natureza, de qualquer valor: Alçada de aprovação em Reunião de Diretoria Executiva.

Área interessada: Gerência de Logística Administrativa- DAF

PROCESSO FMAL-SEI: 267.00000641/2024-46 PRD DAF n.º 056/2024



ORÇAMENTO 13375-708 - SERVIÇOS DE CERTIFICAÇÃO DIGITAL

Endereço eletrônico: https://certificadodigital.prodesp.sp.gov.br.

Data e Hora do Acesso: 17 de Julho de 2025 às 17:02.

Razão Social: FUNDACAO MEMORIAL DA AMERICA LATINA

CNPJ: 61.571.923/0001-98

Contato: SERGIO SILVA

Telefone: 11 3823-4606

E-mail: sergiosilva@memorial.org.br

1. ORÇAMENTO

Este documento é um orçamento que tem como objetivo fornecer estimativa de custos para balizamento procedimental 

necessário  nas contratações públicas.

2. ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS

Produto Qtd. Valor Unitário Valor Total

01. e-CPF A3 - Token - Gov com validade de 3 anos 1 R$277,10 R$277,10

Total Geral R$277,10

3. FORMAS DE ACEITE

O aceite deste orçamento se dará com a emissão da ordem de compra no site: https://certificadodigital.prodesp.sp.gov.br.

Para dirimir qualquer dúvida acesse a TERMOS E CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE EMISSÃO DE 

CERTIFICADOS DIGITAL: https://certificadodigital.prodesp.sp.gov.br/diversos/normas-e-politicas/termos-e-condicoes-de-

compra.

4. CONDIÇÃO DE PAGAMENTO E FATURAMENTO

A Nota Fiscal, será emitida pela COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SAO PAULO - 

PRODESP (CNPJ 62.577.929/0001-35), para o(a) FUNDACAO MEMORIAL DA AMERICA LATINA e CNPJ 

61.571.923/0001-98, após a emissão de cada serviço será emitida uma nota fiscal e o valor desta será correspondente ao 

serviço prestado.

O pagamento deverá ser realizado através de boleto bancário ou SIAFEM/Empenho, para a PRODESP SEDE CNPJ 

(62.577.929/0001-35) em até 30 dias após a emissão da Nota fiscal.

5. DOCUMENTOS PARA CONTRATAÇÃO

COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SAO PAULO - PRODESP 
CNPJ: 62.577.929/0001-35 

COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SÃO PAULO – PRODESP 
Rua Agueda Gonçalves, 240 - Taboão da Serra - SP - CEP 06760-900 – Tel.: 0800 01234 01 

 
www.prodesp.sp.gov.br - prodesp@prodesp.sp.gov.br 
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Documentos necessários para contratação, como Declaração Unificada, poderão ser consultados no endereço: 

https://www.prodesp.sp.gov.br/clientes/documentos-para-contratacao/ .

6. VALIDADE DO ORÇAMENTO

Este orçamento é valido somente no dia da sua emissão, prevalecendo sobre este documento, os preços indicados no site 

e-commerce no momento da efetivação da compra.

Os valores aqui expressos são validos somente para âmbito da Administração direta e autárquica do Estado, órgãos e 

entidades da Administração Pública direta e indireta, da União, de outros Estados e dos Municípios, ainda para entidades 

poderes legislativo e judiciário.

7. VOUCHER

Após a emissão da ordem de compra, será realizado o envio do(s) voucher(s), no e-mail cadastrado pelo cliente.

Ressaltese que o gerenciamento para a utilização do(s) voucher(s) e o agendamento para a emissão do(s) certificado(s) 

digital(is) caberá, única e exclusivamente, ao cliente. Cada voucher equivale a 01 (um) certificado digital e deverá ser 

emitido pelo seu titular.

A utilização do voucher será no site: https://certificadodigital.prodesp.sp.gov.br/certificado-digital/voucher/ .

Uma vez inserido os dados do titular do certificado, e confirmado, será gerado o “Número Identificador” (ID – 22-xxxx-xxxx). 

As informações inseridas, a partir desse momento, não poderão ser mais alteradas. Por isso, é importante que o 

responsável tenha em mãos todos os dados do titular do certificado para que não perca o voucher.

O Agendamento poderá ser realizado nos postos de atendimento PRODESP, conforme agenda disponível. Cada pedido 

poderá ser agendado em data e hora específico, de acordo com a necessidade do titular.

8. EMISSÃO EXTERNA

Caso o cliente adquirir o “Serviço de Atendimento Externo”:

a) O agendamento deverá ser realizado após o processo de compra ou através do menu: Minha Conta / Meus pedidos.

b) O agendamento do “Serviço de Atendimento Externo” deverá ser em local compreendendo distância de até 100km, 

tendo como ponto de partida do analista o CEP PRODESP – POUPATEMPO SÉ (Praça do Carmo, s/n - Sé – Centro 

CEP: 01019-020). Uma vez determinado o endereço de atendimento, o mesmo não poderá ser alterado.

c) O reagendamento do “Serviço de Atendimento Externo” poderá ser realizado em até 24hs úteis, a contar do dia 

agendado. Se houver deslocamento do analista para o endereço solicitado, independentemente de haver ou não 

emissão de certificado digital, haverá o faturamento do Serviço de Atendimento Externo.

d) O cliente que adquirir mais que um certificado digital poderá optar por ter o atendimento realizado no local desejado 

para todos ou para alguns dos certificados adquiridos, deixando os demais para atendimento nas unidades Prodesp, 

conforme disponibilidade de agenda;

COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SAO PAULO - PRODESP 
CNPJ: 62.577.929/0001-35 

COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SÃO PAULO – PRODESP 
Rua Agueda Gonçalves, 240 - Taboão da Serra - SP - CEP 06760-900 – Tel.: 0800 01234 01 
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e) O “Serviço de Atendimento Externo” compreende 01 (um) único deslocamento de analista para atendimento. Caso o 

(s) titular (es) do (s) certificado (s) digital (is) não esteja (m) disponível (is) no local ou não tenha (m) consigo a 

documentação necessária, o responsável deverá reagendar o atendimento a esses casos para um dos postos de 

atendimento PRODESP, conforme disponibilidade de agenda. O deslocamento do analista será faturado, conforme 

valor contratado.

9. PRAZO E EXTINÇÃO

O voucher, contado de sua emissão, terá o prazo de 180 (cento e oitenta) dias improrrogáveis, devendo o cliente 

comparecer a um posto de atendimento ou agendar atendimento virtual, para a emissão do certificado digital.  Vencido este 

prazo, haverá a perda do direito de validação, emissão, retirada de mídia.

COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SAO PAULO - PRODESP 
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PTRes 124609 Unidade Orçamentária 12046
Programa Trabalho 13122122154700000

Processo 20250815559

Fonte Recurso 150010001
Natureza da Despesa 339040UG Responsável 121201 Valor 277,10

Data Emissão 31/07/2025

Unidade Gestora 121201
Gestão 12046

NOTA DE RESERVA - 2025NR00160

Evento 201100 - RESERVA DE DOTACAO ORCAMENTARIA.

Mês Valor

07 277,10

Cronograma

Observação
Para aquisição de 01 (um) e-CPF A3 ¿ Token ¿ com validade de 03 anos, para o Sr. Ângelo de Jesus Ferreira Lopes.

Usuário
Consultado Em 31JUL2025 Horário 11:53



 

 

 

 

 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DA EMPRESA 

 

 

 

COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO 

ESTADO DE SÃO PAULO - PRODESP 

 

CNPJ 62.577.929/0001-35 

 

 

 

 

 



 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
62.577.929/0001-35
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
06/11/1969

 
NOME EMPRESARIAL
COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SAO PAULO - PRODESP

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
PRODESP

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
18.13-0-01 - Impressão de material para uso publicitário
18.13-0-99 - Impressão de material para outros usos
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
47.61-0-01 - Comércio varejista de livros
58.11-5-00 - Edição de livros
58.12-3-01 - Edição de jornais diários
58.12-3-02 - Edição de jornais não diários
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda
62.01-5-02 - Web design
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet
63.99-2-00 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente
74.20-0-05 - Serviços de microfilmagem
77.33-1-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios
82.19-9-01 - Fotocópias
85.99-6-03 - Treinamento em informática
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
201-1 - Empresa Pública

 
LOGRADOURO
R AGUEDA GONCALVES

NÚMERO
240

COMPLEMENTO
********

 
CEP
06.760-900

BAIRRO/DISTRITO
JD PEDRO GONCALVES

MUNICÍPIO
TABOAO DA SERRA

UF
SP

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
CONTABILIDADE.PRODESP@SP.GOV.BR

TELEFONE
(11) 2845-6000

28/07/2025, 16:05 about:blank

about:blank 1/2



 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
SP

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
22/03/2003

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 28/07/2025 às 16:03:28 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Contribuinte : CIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE
SAO PAULO PRODESP

Pessoa Jurídica : Comum

Tipo de unidade :

Endereço : R PEDRO VICENTE 00205 /221

Bairro : PTE PEQUENA

CEP : 01109-010

Telefone : Não Consta

Início de Funcionamento : 10/10/1969

Data de Inscrição : 22/08/1973

CCM Centralizador : Não consta

Tipo de Endereço : Comercial

Nro. do Contribuinte de IPTU : 018.015.9999-9

A INSCRIÇÃO NO CCM SE ENCONTRA CANCELADA

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Município de São Paulo cobrar quaisquer dívidas 
provenientes de tributos que venham a ser apurados ou que se verifiquem a qualquer tempo

As informações prestadas pelo sujeito passivo para fins de inscrição no Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários - CCM são de sua exclusiva responsabilidade, podendo se retificadas de ofício pelo 
Departamento de Cadastros da Secretaria Municipal da Fazenda.

Expedida em 28/07/2025 via Internet com base na Portaria SF nº 018/2004, de 25 de março de 2004.

Data do cancelamento do CCM : 22/09/1978

Credenciamento DEC : 06/05/2016 (Consulta Pública de Credenciamento)
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Prefeitura do Município de São Paulo 

Secretaria Municipal da Fazenda

Departamento de Cadastros

FDC - Ficha de dados cadastrais

Cadastro de Contribuintes Mobiliários-CCM
 

CNPJ: 62.577.929/0001-35

C.C.M: 1.169.950-7



A Ficha de Dados Cadastrais (FDC) tem os mesmos efeitos da Declaração Cadastral, informando a condição 
cadastral mobiliária do contribuinte perante a municipalidade (ativo ou cancelado), além de outros dados 
cadastrados no órgão fiscal emissor do presente documento, sendo válida por 3 meses a contar da data de 
emissão.

Código para verificação de autenticidade:  Sw4d5Y7F 
Data de validade: 28/10/2025                                  
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Prefeitura do Município de São Paulo 

Secretaria Municipal da Fazenda

Departamento de Cadastros

FDC - Ficha de dados cadastrais

Cadastro de Contribuintes Mobiliários-CCM
 

CNPJ: 62.577.929/0001-35

C.C.M: 1.169.950-7



PREFEITURA MUNICIPAL DE TABOÃO DA SERRA
SECRETARIA DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO

Nro. :7635/2025

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MOBILIÁRIOS

C.C.M.: 0002304 CNPJ/CPF : 62.577.929/0001-35
Razão Social: COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SAO PAULO - PR
Atividade: TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERV
Endereço: RUA AGUEDA GONCALVES/, 00240  JD.PEDRO

GONCALVES C.E.P: 06760-900 Taboão da Serra-SP

Certificamos que revistos os assentamentos destinados aos registros dos lançamentos
e pagamentos dos tributos municipais, deles consta que o contribuinte acima descrito
está QUITE com esta Prefeitura até a presente data.

Certificamos outroassim, que fica ressalvado o direito da Fazenda Pública do
Município, na cobrança de débitos provenientes de impostos, taxas e contribuições      
que venham a ser apurados ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em
relação aos tributos e períodos referidos nesta certidão.

Certidão válida por 120 ( Cento e Vinte ) dias

Certidão emitida no dia 28/07/2025 às 16:09:28 (Hora e data de Brasília)

A veracidade desta certidão esta condicionada a verificação de sua cópia original na internet,
no endereço http://www.atende.ts.sp.gov.br

Número de controle :fc7a8ae6de04d1d1a23cc87bb8e927f2



Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 62.577.929/0001-35
Razão Social: CIA PROCESSAMENTO DADOS ESTADO DE S PAULO PRODESP
Endereço: RUA AGUEDA GONCALVES 240 / JD PEDRO / TABOAO DA SERRA / SP / 06760-900

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de
1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a contribuições
e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:22/07/2025 a 20/08/2025

Certificação Número: 2025072204430453141610

Informação obtida em 28/07/2025 15:58:46

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de autenticidade
no site da Caixa: www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

28/07/2025, 16:00 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SAO PAULO -
PRODESP
CNPJ: 62.577.929/0001-35

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:25:14 do dia 28/07/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 24/01/2026.
Código de controle da certidão: D9A9.C7D6.3561.BFD9
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Certidão Número:

CPF/CNPJ Raiz:

Contribuinte:

Unidades Tributárias:

0982706 - 2025

62.577.929/

COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SAO PAULO - 

Liberação:

Validade:

Tributos Abrangidos:

25/04/2025

22/10/2025

Imposto Sobre Serviços - ISS

Taxa de Fiscalização de Localização Instalação e Funcionamento

Taxa de Fiscalização de Anúncio - TFA

Taxa de Fiscalização de Estabelecimento - TFE

Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS (incidência a partir de Jan/2011) 

Imposto Sobre Transmissão de Bens Imóveis - ITBI

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda http://www.prefeitura.sp.gov.br/sf

Código de Autenticidade: E75EA336

Certidão expedida com base na Portaria Conjunta SF/PGM nº 4, de 12 de abril de 2017, Instrução Normativa SF/SUREM nº 3, de 6 de abril de 2015, 
Decreto 50.691, de 29 de junho de 2009, Decreto 51.714, de 13 de agosto de 2010; Portaria SF nº 268, de 11 de outubro de 2019 e Portaria SF nº 182, 
de 04 de agosto de 2021.

Certidão emitida às 15:56:37 horas do dia 28/07/2025 (hora e data de Brasília).

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários



CCM 1.169.950-7- Inicio atv :10/10/1969 (R PEDRO VICENTE, 00205 - CEP: 01109-010 - Cancelado em: 22/09/1978)

CCM 8.119.090-5- Inicio atv :26/09/1974 (R PAULINO GUIMARAES, 00224 - CEP: 01109-020 - Cancelado em: 13/12/1978)

CCM 8.119.084-0- Inicio atv :26/09/1974 (R PAULINO GUIMARAES, 00242 - CEP: 01109-020 - Cancelado em: 17/10/1978)

CCM 8.119.088-3- Inicio atv :26/09/1974 (AV RUDGE, 00332 - CEP: 01134-000 - Cancelado em: 24/10/1978)

CCM 3.472.261-0- Inicio atv :24/08/2005 (R BOA VISTA, 00162 - CEP: 01014-000 )

CCM 8.499.189-5- Inicio atv :01/09/1979 (R DOUTOR OVIDIO PIRES DE CAMPOS, 00000 - CEP: 05403-010 - Cancelado em: 20/07/2017)

CCM 9.805.543-7- Inicio atv :17/09/1990 (AV RANGEL PESTANA, 00300 - CEP: 01017-000 )

CCM 2.243.267-1- Inicio atv :08/03/1994 (LG DO AROUCHE, 00302 - CEP: 01219-010 )

CCM 2.776.773-6- Inicio atv :12/03/1999 (R BOA VISTA, 00263 - CEP: 01014-001 )

CCM 6.868.052-0- Inicio atv :02/03/2021 (AV PEDRO ALVARES CABRAL, 201 - CEP: 04097-900 )

CCM 5.240.123-5- Inicio atv :19/11/2014 (R BOA VISTA, 00162 - CEP: 01014-000 )

CCM 3.489.550-7- Inicio atv :27/12/2005 (R ATILIO PIFFER, 00571 - CEP: 02516-000 - Cancelado em: 31/01/2007)

CCM 3.526.830-1- Inicio atv :06/02/2006 (AV DO ESTADO, 777 - CEP: 01107-901 )

CCM 8.179.048-1- Inicio atv :10/07/1975 (AV TIRADENTES, 01509 - CEP: 01102-010 - Cancelado em: 22/08/1978)

CCM 8.179.049-0- Inicio atv :10/07/1975 (R PAULINO GUIMARAES, 00186 - CEP: 01109-020 - Cancelado em: 22/08/1978)

CCM 8.371.164-3- Inicio atv :04/01/1978 (AV EUSEBIO MATOSO, 00422 - CEP: 05423-000 - Cancelado em: 31/05/1980)

CCM 2.776.766-3- Inicio atv :04/06/1998 (AV MORUMBI, 04500 - CEP: 05650-000 )

CCM 8.382.793-5- Inicio atv :08/03/1978 (R FLORENCIO DE ABREU, 00848 - CEP: 01030-001 )

CCM 2.023.881-9- Inicio atv :31/10/1991 (R VENCESLAU BRAS, 00183 - CEP: 01016-000 )

CCM 8.499.191-7- Inicio atv :01/09/1979 (R BRIGADEIRO TOBIAS, 00527 - CEP: 01032-001 )

CCM 2.960.633-0- Inicio atv :21/09/2000 (AV DO CONTORNO, 00060 - CEP: 08220-380 )

CCM 8.702.015-7- Inicio atv :27/10/1981 (R BARRA FUNDA, 00930 - CEP: 01152-000 )

CCM 3.698.791-3- Inicio atv :22/08/2007 (R BELA CINTRA, 00847 - CEP: 01415-000 - Cancelado em: 07/04/2016)

CCM 8.724.817-4- Inicio atv :01/03/1982 (R MARAMBAIA, 00435 - CEP: 02513-000 - Cancelado em: 31/12/1984)

CCM 2.067.967-0- Inicio atv :25/05/1992 (AV IPIRANGA, 00952 - CEP: 01040-000 - Cancelado em: 28/05/1996)

CCM 2.088.172-0- Inicio atv :14/07/1992 (AV SENADOR QUEIROS, 00274 - CEP: 01026-000 - Cancelado em: 29/12/1999)

CCM 2.736.024-5- Inicio atv :26/08/1998 (PC ALFREDO ISSA, 00057 - CEP: 01033-040 - Cancelado em: 27/12/2017)

CCM 4.012.187-9- Inicio atv :08/12/2009 (AV CUPECE, 05497 - CEP: 04365-001 )

CCM 4.192.191-7- Inicio atv :27/10/2010 (R GUAICURUS, 00894 - CEP: 05033-001 )

CCM 2.735.987-5- Inicio atv :26/08/1998 (R DO CARMO, 00067 - CEP: 01019-020 )

CCM 2.736.104-7- Inicio atv :26/08/1998 (R AMADOR BUENO, 229 - CEP: 04752-005 )

CCM 6.689.289-9- Inicio atv :31/08/2020 (R DA MOOCA, 1921 - CEP: 03103-902 )

CCM 8.772.741-2- Inicio atv :09/08/1982 (R MARIO DIAS, 00113 - CEP: 05519-110 - Cancelado em: 07/04/1998)

CCM 9.410.733-5- Inicio atv :23/04/1987 (R ANTONIO PAIS, 00125 - CEP: 01027-020 - Cancelado em: 05/10/1993)

CCM 8.606.172-0- Inicio atv :21/11/1980 (R NICOLAU GAGLIARDI, 00313 - CEP: 00000-000 - Cancelado em: 11/03/1989)

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda http://www.prefeitura.sp.gov.br/sf

Código de Autenticidade: E75EA336

Certidão expedida com base na Portaria Conjunta SF/PGM nº 4, de 12 de abril de 2017, Instrução Normativa SF/SUREM nº 3, de 6 de abril de 2015, 
Decreto 50.691, de 29 de junho de 2009, Decreto 51.714, de 13 de agosto de 2010; Portaria SF nº 268, de 11 de outubro de 2019 e Portaria SF nº 182, 
de 04 de agosto de 2021.

Certidão emitida às 15:56:37 horas do dia 28/07/2025 (hora e data de Brasília).

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários



Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo 
que vierem a ser apuradas ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em relação ao período contido neste 
documento, relativas a tributos administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda e a inscrições em Dívida Ativa 
Municipal, junto à Procuradoria Geral do Município é certificado que a Situação Fiscal do Contribuinte supra, referente 
aos créditos tributários inscritos e não inscritos na Dívida Ativa abrangidos por esta certidão, até a presente data é: 
REGULAR. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/fazenda/. 
Qualquer rasura invalidará este documento.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda http://www.prefeitura.sp.gov.br/sf

Código de Autenticidade: E75EA336

Certidão expedida com base na Portaria Conjunta SF/PGM nº 4, de 12 de abril de 2017, Instrução Normativa SF/SUREM nº 3, de 6 de abril de 2015, 
Decreto 50.691, de 29 de junho de 2009, Decreto 51.714, de 13 de agosto de 2010; Portaria SF nº 268, de 11 de outubro de 2019 e Portaria SF nº 182, 
de 04 de agosto de 2021.

Certidão emitida às 15:56:37 horas do dia 28/07/2025 (hora e data de Brasília).

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Procuradoria da Dívida Ativa

Certidão Negativa de Débitos Inscritos

da
Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ Base: 62.577.929

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado de São Paulo cobrar ou inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade da pessoa jurídica/física acima identificada que vierem a ser apuradas, é certificado que:

não constam débitos inscritos em Dívida Ativa de responsabilidade do Interessado(a).

_

_

_

_

_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_

_
_

_
_

_
_

_

Tratando-se de CRDA emitida para pessoa jurídica, a pesquisa na base de dados é feita por meio do CNPJ Base,
de modo que a certidão negativa abrange todos os estabelecimentos do contribuinte, cuja raiz do CNPJ seja
aquela acima informada.

Certidão nº 70294900

Data e hora da emissão 28/07/2025 15:53:03 (hora de Brasília)

Validade 30 (TRINTA) dias, contados da emissão.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio
http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br

Folha 1 de 1

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE nº 2, de 9 de maio de 2013.



CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
COM EFEITO DE NEGATIVA

 
Nome: COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SAO PAULO -
PRODESP (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 62.577.929/0001-35
Certidão nº: 43136130/2025
Expedição: 28/07/2025, às 15:51:42
Validade: 24/01/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SAO
PAULO - PRODESP (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº
62.577.929/0001-35, CONSTA do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas em face do inadimplemento de obrigações estabelecidas
no(s) processo(s) abaixo, com débito garantido ou exigibilidade
suspensa:
0086800-84.2005.5.02.0063 - TRT 02ª Região ** (63ª VARA DO TRABALHO DE SÃO
PAULO) 
** Débito com exigibilidade suspensa.
Total de processos: 1.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos
da negativa (art. 642-A, § 2°, da Consolidação das Leis do
Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da
pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou
garantidos por depósito, bloqueio de numerário, penhora de bens
suficientes ou, ainda, tenha sido deferida, no caso de empresa, a
sua recuperação judicial, de acordo com a Lei 11.101/2005.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



 28/07/2025  0088494473 

 P O D E R  J U D I C I Á R I O 
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CÍVEIS 

 CERTIDÃO Nº:   3165279  FOLHA: 1/1 

 A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça. 

 A   Diretoria   de   Serviço   Técnico   de   Informações   Cíveis   do(a)   Comarca   de   São   Paulo   - 
 Capital, no uso de suas atribuições legais,   

 CERTIFICA   E   DÁ   FÉ   que,   pesquisando   os   registros    de   distribuições   de     PEDIDOS   DE 
 FALÊNCIA,   CONCORDATAS,   RECUPERAÇÕES   JUDICIAIS   E   EXTRAJUDICIAIS  ,   anteriores   a 
 27/07/2025,  verificou   NADA CONSTAR   como réu/requerido/interessado em nome de: ***************** 

 COMPANHIA   DE   PROCESSAMENTO   DE   DADOS   DO   ESTADO   DE   SAO   PAULO   -   PRODESP  , 
 CNPJ: 62.577.929/0001-35, conforme indicação constante do pedido de certidão.***************** 

 Esta   certidão   não   aponta   ordinariamente   os   processos   em   que   a   pessoa   cujo   nome   foi 
 pesquisado   figura   como   autor   (a).   São   apontados   os   feitos   com   situação   em   tramitação   já 
 cadastrados   no   sistema   informatizado   referentes   a   todas   as   Comarcas/Foros   Regionais   e   Distritais   do 
 Estado de São Paulo. 

 A   data   de   informatização   de   cada   Comarca/Foro   pode   ser   verificada   no   Comunicado 
 SPI nº 22/2019. 

 Esta   certidão   considera   os   feitos   distribuídos   na   1ª   Instância,   mesmo   que   estejam   em 
 Grau de Recurso. 

 Não   existe   conexão   com   qualquer   outra   base   de   dados   de   instituição   pública   ou   com   a 
 Receita   Federal   que   verifique   a   identidade   do   NOME/RAZÃO   SOCIAL   com   o   CPF/CNPJ.   A 
 conferência   dos   dados   pessoais   fornecidos   pelo   pesquisado   é   de   responsabilidade   exclusiva   do 
 destinatário da certidão. 

 A   certidão   em   nome   de   pessoa   jurídica   considera   os   processos   referentes   à   matriz   e   às 
 filiais   e   poderá   apontar   feitos   de   homônimos   não   qualificados   com   tipos   empresariais   diferentes   do 
 nome indicado na certidão (EIRELI, S/C, S/S, EPP, ME, MEI, LTDA). 

 Não é necessária a complementação com a certidão do sistema eproc. 

 Esta certidão só tem validade mediante assinatura digital. 

 Esta certidão é sem custas. 

 São Paulo, 28 de julho de 2025. 

                0088494473 
 PEDIDO N°:  



Certidão Negativa

Certifico que nesta data (28/07/2025 às 15:47) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 62.577.929/0001-35.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6887.C5AB.EBCD.A427 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 28/07/2025 as 15:47:07 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1



Certidão Negativa

Certifico que nesta data (28/07/2025 às 15:47) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº 315.099.595-72.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6887.C5CE.EDA7.2462 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 28/07/2025 as 15:47:43 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1



Imprimir Baixar PDF

SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais
CADIN Estadual

Informações Cadastrais

CNPJ/CPF: 62.577.929/0001-35

Não foram encontradas pendências no Cadastro de Créditos não quitados de Órgãos e Entidades
Estaduais – CADIN ESTADUAL.

Pesquisa realizada em: 28/07/2025 às 15:45:49

Se você recebeu o comunicado CADIN regularize sua situação em 90 (noventa) dias contados a partir

da data de expedição do mesmo.

Este documento não tem validade de Certidão Negativa.

Em conformidade com a Lei Estadual nº 12.799/2008 a inexistência de registro no CADIN Estadual:
- Não configura reconhecimento de regularidade de situação, nem dispensa a apresentação dos

documentos exigidos em lei, decreto e demais atos normativos. (artigo 7º)

- Não impede a consulta prévia pelos órgãos e entidades da Administração direta e indireta ao sistema

CADIN Estadual. (artigo 6º)

28/07/2025, 15:47 Governo do Estado de São Paulo
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- Aos registros incluídos após a emissão da declaração cabe a aplicação do parágrafo 1º do artigo 6º.

A autenticidade deste documento deverá ser confirmada na página da Secretaria da Fazenda do Estado
de São Paulo, endereço: https://www.fazenda.sp.gov.br/cadin_estadual/pages/publ/cadin.aspx

Código da Declaração: AAC1B82E.BAD9AFEE.110D0B42.1E62F11D

EMISSÃO GRATUITA

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

28/07/2025, 15:47 Governo do Estado de São Paulo
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Bolsa Eletrônica de Compras SP Perguntas Frequentes  Fale Conosco

Pesquisa Sanções por FornecedorPesquisa Sanções por Fornecedor

Razão Social CNPJ/CPF 62577929000135 Ordenar Por

BuscarBuscar  Exibir TodosExibir Todos  Imprimir Guia SelecionadaImprimir Guia Selecionada

 
Data e Hora da Consulta:
segunda-feira, 28 de julho de 2025 às 15:44
CNPJ/CPF - Razão Social ou Nome:
62.577.929/0001-35 - Cia Processamento de Dados do Estado de São Paulo
Foram encontradas as seguintes sanções:
5(cinco) Multas
6(seis) Advertências

Clique aqui para consultar a declaração de inidoneidade para licitar e contratar no portal da transparência do cadastro nacional de empresas inidôneas e suspensas(CEIS)(www.portaltransparencia.gov.br).

Visualizar Poder Secretaria/Órgão U.G.E. Número do
Processo Tipo de Pessoa Razão Social/Nome CNPJ/CPF Tipo de

Sanção Valor Multa

Visualizar PODER
EXECUTIVO

SECRETARIA DA
SEGURANCA PUBLICA

GABINETE DO SECRETARIO
E ASSESSORIAS 14214 Jurídica Cia Processamento de Dados do Estado de São Paulo 62577929000135 Multa R$13.319,50

SP + Digital /governosp

Sanções Restritivas Multas Advertências

15:44:47

Mural Legislação Minutas Edital Fornecedores Catálogo Comunicação Manuais

28/07/2025, 15:46 E-Sanções
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Para contato transmitir mensagem pelo Fale Conosco selecionando a opção mais adequada: e-Sanções-Dúvidas ou Solicitações ou Sugestões ou Reclamações

Visualizar PODER
EXECUTIVO

SECRETARIA DA
SEGURANCA PUBLICA

DEPTO.INTELIGENCIA DA
POLICIA CIVIL-DIPOL 8441/2014 Jurídica Cia Processamento de Dados do Estado de São Paulo 62577929000135 Multa R$136.327,60

Visualizar PODER
EXECUTIVO

SECRETARIA DA
SEGURANCA PUBLICA

DEPTO.INTELIGENCIA DA
POLICIA CIVIL-DIPOL 960/2015 Jurídica Cia Processamento de Dados do Estado de São Paulo 62577929000135 Multa R$18.557,04

Visualizar PODER
EXECUTIVO

SECRETARIA DA
SEGURANCA PUBLICA

DEPTO.INTELIGENCIA DA
POLICIA CIVIL-DIPOL 964/2015 Jurídica Cia Processamento de Dados do Estado de São Paulo 62577929000135 Multa R$253,04

Visualizar PODER
EXECUTIVO

SECRETARIA DE GOVERNO
E REL.INSTITUCIONAIS

DIRETORIA DE
ADMINISTRACAO -

DETRAN - SP
21726/2017 Jurídica Cia Processamento de Dados do Estado de São Paulo 62577929000135 Multa R$4.252,11

VoltarVoltar

Ouvidoria Transparência SIC
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 DADOS ATUALIZADOS

Dados atualizados até: 07/2025 (Diário Oficial da União - CEAF) , 07/2025 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - Acordos de Leniência) ,
07/2025 (Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM) , 07/2025 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP -
CEIS) , 07/2025 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CNEP)

Dados da consulta: 28/07/2025 15:26:09

FILTROS APLICADOS:

Busca Livre: 62577929000135

Consulta

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF
SANCIONADO

NOME
SANCIONADO UF SANCIONADO ÓRGÃO/ENTIDADE

SANCIONADORA
CATEGORIA
SANÇÃO

DATA DE
PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

VALOR
DA
MULTA

QUANTIDAD

Nenhum registro encontrado

28/07/2025, 15:44 Consulta de Sanções | Portal da Transparência do Governo Federal

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&palavraChave=62577929000135&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2Ccad… 1/1



 DADOS ATUALIZADOS

Dados atualizados até: 07/2025 (Diário Oficial da União - CEAF) , 07/2025 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - Acordos de Leniência) ,
07/2025 (Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM) , 07/2025 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP -
CEIS) , 07/2025 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CNEP)

Dados da consulta: 28/07/2025 15:26:09

FILTROS APLICADOS:

Busca Livre: 31509959572

Consulta

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF
SANCIONADO

NOME
SANCIONADO UF SANCIONADO ÓRGÃO/ENTIDADE

SANCIONADORA
CATEGORIA
SANÇÃO

DATA DE
PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

VALOR
DA
MULTA

QUANTIDAD

Nenhum registro encontrado

28/07/2025, 15:45 Consulta de Sanções | Portal da Transparência do Governo Federal

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&palavraChave=31509959572&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2Ccadastr… 1/1



Relação de Impedimentos de Licitação / Contrato / Chamamento
Público / Celebração de Parceria

Documento gerado em 28/07/2025 às 15:41:20

62577929000135

Em 28/07/2025 às 15:29:33 não foram encontrados registros de pessoas físicas ou jurídicas para o critério de pesquisa
informado:

CNPJ:

Av. Rangel Pestana, 315 - Centro - SP - CEP 01017-906
 Telefone: (11) 3292-3266          www.tce.sp.gov.br

Para acessar este documento com os dados atualizados, acesse
https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/publicas/impedimento ou utilize o QR Code:

Página: 1 de 1



CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO
Início do menu

Início
Institucional
Sobre a CGE Missão, Visão e Valores Estrutura organizacional Competências Código de Conduta
Legislação
Lei Estadual Decreto Estadual Resolução Portaria Comunicados Legislação Federal Constituições
Canais de Comunicação
Controladoria em Dados
PUBLICAÇÕES
Links Externos
Apoio à CGE Órgãos Estaduais Controladorias Brasileiras Ouvidorias Brasileiras Sites Federais

Cadastro Estadual de Empresas Punidas - CEEP
Instituído pelo artigo 5º do decreto 60.106, de 29 de janeiro de 2014

A Controladoria Geral do Estado (CGE SP) é o órgão cadastrador habilitado junto ao Sistema Banco de Sanções para registro de sanções e acordos de
leniência no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela
Controladoria Geral da União.

/governosp
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O registro das sanções aplicadas com base na Lei Anticorrupção deixou de ser realizado no Cadastro Estadual de Empresas Punidas (CEEP) para
registro no Sistema Banco de Sanções, diante do Decreto nº 67.684, de 2023.

A centralização de sanções permite que o cidadão realize sua consulta numa única plataforma, conferindo agilidade e eficiência nesse procedimento, o
que reforça o compromisso da administração para desburocratização dos serviços públicos.

Relatório

CNPJ: 62577929000135

  Limpar    Filtrar

Quantidade de registro(s) encontrados(s): 0

 

Exportar Excel  Exportar CSV  Exportar XML

Ouvidoria Transparência SIC
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Governo do Estado de São Paulo

Fundação Memorial América Latina
Gerência De Logística Administrativa

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 267.00000524/2025-63

Interessado: Gerência De Logística Administrativa, Diretoria Administrativa E Financeira,
Gerência Financeira, Gerência De Assuntos Jurídicos

Assunto: Despacho Autorizador

  

 

DESPACHO AUTORIZADOR DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA-DAF
 

Cuida-se, nestes autos da Aquisição de certificado digital conforme demanda apresentada pela GLA –
Gerência de Logística Administrativa, desta Fundação.

 
O valor da contratação pretendida consiste no valor unitário de R$ 277,10 (duzentos e setenta e sete
reais e dez centavos), e valor total de R$ 277,10 (duzentos e setenta e sete reais e dez centavos),
para aquisição de 01 (um) e-CPF A3 – Token – com validade de 03 anos, para o Sr. Ângelo de Jesus
Ferreira Lopes, Chefe de Divisão Operacional, sendo a proposta única da empresa Companhia de
Processamento de Dados do Estado de São Paulo - PRODESP, ( Decreto Nº 48.599 de 12 de abril de
2004 e Lei Estadual 17.056 de 05 de junho de 2019 ), conforme arrazoado elaborado pela GLA –
Gerência de Logística Administrativa, juntado às folhas anteriores do Processo nº 267.00000524/2025-
63.

 
Considerando o valor da contratação pretendida e os documentos juntados aos autos, APROVO
preliminarmente a demanda de contratação da empresa Companhia de Processamento de Dados do
Estado de São Paulo - PRODESP, CNPJ: 62.577.929/0001-35 pela modalidade SEM DISPUTA de
DISPENSA DE LICITAÇÃO POR VALOR, amparada no artigo 75, incisos II e IX, da Lei 14.133/2021,
observadas as condições legais de compatibilidade do objeto com as atribuições institucionais da
contratada e a adequação do preço aos praticados no mercado.

 
I. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO
 
Ratifico a justificativa apresentada pela GLA – Gerência de Logística Administrativa, conforme doc. SEI
nº 0075053121.

 
II. DEFINIÇÃO DO OBJETO
 
O objeto da contratação e as condições de fornecimento são os previstos no Termo de Referência da GLA
– Gerência de Logística Administrativa, constante às fls. anteriores do doc. SEI nº 0076178074.
 
II.A. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

29/09/2025, 11:09 SEI/GESP - 0076447288 - Despacho
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A empresa Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo - PRODESP apresentou
os documentos constantes do CHECK LIST , documento SEI nº 0076270315.
 
Foram efetuadas pela Administração na data de 28/07/2025 as consultas de regularidade referentes ao
CADIN estadual, Sanções Administrativas (e-Sanções), Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas – CEIS e Relação de Apenados pelo TCESP – Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
não constando pendências.

II.B. SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO
 
As sanções por inadimplemento serão aplicadas, caso necessário, nos termos da Portaria FMAL 27/2024,
doc SEI nº 0076193336, bem como da Lei 14.133/2021.
 
II.C. CONTRATAÇÃO
 
A contratação será formalizada mediante a emissão de Carta de Autorização de Fornecimento – CAF, nos
termos do art. 95, inciso I da Lei 14.133/2021.
 
II.D. ACEITABILIDADE DOS PREÇOS
 
A aceitabilidade dos preços foi aferida excepcionalmente com proposta única, com base no Decreto 48.599,
de 12 de abril de 2004 e Lei Estadual 17.056 de 05 de junho de 2019, constante do Processo FMAL SEI nº
267.00000490/2025-15.

 
II-E PARECER JURÍDICO
 
Declaro que não será necessária a análise da presente contratação pela Gerência de Assuntos Jurídicos,
nos termos da Portaria FMAL 20/2024, documento SEI nº 0076192685.
 
III. PRESTAÇÃO DE GARANTIA
 
Pela natureza dos serviços objeto desta contratação a prestação de garantia não será exigida.

 
IV. APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

 
Nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto estadual nº 68.185/2023, APROVO os termos de
prestação de serviços que constam na Proposta Comercial da empresa Companhia de Processamento
de Dados do Estado de São Paulo – PRODESP, documento SEI nº 0073785611 e no TERMO DE
REFERÊNCIA elaborado pela FMAL, documento SEI nº 0076178074, no qual se apresentam todas as
especificações técnicas inerentes aos serviços, que será parte integrante da CAF – Carta de Autorização
de Fornecimento.
 

 
V. ATENDIMENTO À LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL
 
Esclareço que não serão necessárias providências referentes ao artigo 16 da Lei Complementar nº 101, de
04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), porquanto a aquisição de certificado digital é
imprescindível para a manutenção de atividades existentes, encontrando previsão no orçamento vigente.
 
VI – AGENTE DE CONTRATAÇÃO
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Em observância ao artigo 8º da Lei 14.133/2021 e Decreto estadual nº 68.220/2023 designo a servidora
Jacqueline Barsotti Oberhuber para atuar como Agente de Contratação do presente Processo.

 
VII. DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Feitas essas considerações, e, no que tange à competência desta Diretoria Administrativa e Financeira, , no
uso da prerrogativa decorrente da alçada de aprovação de despesas no valor até R$ 5.000,00, autorizado
em Reunião de Diretoria Executiva de 03/09/2024 Doc. SEI nº 0076193765, declaro APROVADA a
contratação da empresa Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo -
PRODESP, CNPJ: 62.577.929/0001-35, para aquisição de certificado digital no valor unitário de R$
277,10 (duzentos e setenta e sete reais e dez centavos) e valor total de R$ 277,10 (duzentos e
setenta e sete reais e dez centavos), para aquisição de 01 (um) e-CPF A3 – Token – com validade de
03 anos, pagamento em parcela única, 30 dias após a apresentação da Nota Fiscal.
 

Na sequência se faz necessário:
 

- Verificação e providências referentes à reserva orçamentária para o presente exercício, pela
Gerência Financeira, na natureza de despesa 3.3.90.40.90 e item BEC/Siafísico 121223 para
aquisição no valor total de R$ 277,10 (duzentos e setenta e sete reais e dez centaovos), nos termos
da Consulta Prévia Orçamentária doc SEI nº 0076396410.
 
Assim, desde que cumpridas as providências acima:

 
a)- Autorizo o empenho do valor correspondente a CAF nos valores ora considerados;
b)- Retorno à Gerência de Logística Administrativa para emissão de CAF e publicação do

processo no PNCP, conforme disposto no Decreto 68.304/2024 – artigo 23.
 

São Paulo, na data da assinatura digital.
João Marcelo Vieira Martins Brigido
Diretor Administrativo e Financeiro

 
 

 
 

 

 

Documento assinado eletronicamente por João Marcelo Vieira Martins Brígido, Diretor
Administrativo e Financeiro, em 30/07/2025, às 14:37, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0076447288 e o código CRC F38F53AA.
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PORTARIA Nº 20/2024, DE 2 DE JULHO DE 2024

PORTARIA FMAL 20/2024

 

Disciplina a dispensa de análise e de emissão de parecer
jurídico pela Gerência de Assuntos Jurídicos nas
contratações diretas de pequeno valor que especifica, e dá
providências correlatas.

 

O Diretor Presidente da FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA, Sr.
Pedro Machado Mastrobuono, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Estatuto aprovado pelo Decreto nº 30.553, de 03 de outubro de 1989,

 

CONSIDERANDO a necessidade de racionalização dos trabalhos da Diretoria
Administrativa e Financeira e da Gerência de Assuntos Jurídicos;

 

CONSIDERANDO  o êxito das experiências de padronização por meio de
pareceres referenciais;

 

CONSIDERANDO  que, nos termos do § 5º do artigo 53 da Lei federal nº
14.133, de 1º de abril de 2021, é admitida a dispensa da análise jurídica em hipóteses
previamente definidas devido ao baixo valor, à baixa complexidade da contratação, ou à
utilização de minutas e instrumentos de contrato previamente padronizados pelo órgão
de assessoramento jurídico;

 

CONSIDERANDO a Resolução PGE nº 55, de 30 de novembro de 2023, que
"Disciplina a dispensa de análise e de emissão de parecer jurídico pelas Consultorias
Jurídicas das Secretarias de Estado e das Autarquias nas contratações diretas de
pequeno valor que especifica, e dá providências correlatas";

 

Este documento pode ser verificado pelo código 2024.07.02.1.1.17.13.214.424324
em https://www.doe.sp.gov.br/autenticidade 1/3

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil).



CONSIDERANDO as ORIENTAÇÕES CONSOLIDADAS SUB-CONS PGE/SP -
Versão 5 - 28.5.2024, que versam sobre a aplicação da Resolução PGE 55/2023;

 

RESOLVE:

 

Artigo 1º  - Fica dispensada a análise e a emissão de parecer jurídico pelas
Gerência de Assuntos Jurídicos nos processos que tenham por objeto:

I - contratações diretas de pequeno valor com fundamento no artigo 75,
inciso I ou II do "caput", e § 3º, da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, quando
realizadas com a utilização de minuta padronizada pela Procuradoria Geral do Estado;

II - contratações diretas fundamentadas no artigo 74 da Lei federal nº
14.133, de 1º de abril de 2021, nos casos em que os respectivos valores não ultrapassem
os limites previstos nos incisos I e II do "caput" do artigo 75, quando formalizadas por
contrato administrativo com a utilização de minuta padronizada pela Procuradoria Geral
do Estado, ou por instrumento hábil substitutivo de contrato de que trata o artigo 95,
todos do mesmo diploma legal.

Parágrafo único - Para os fins do "caput" deste artigo, considera-se minuta
padronizada pela Procuradoria Geral do Estado aquela previamente aprovada pela
Subprocuradoria Geral do Estado da Consultoria Geral e disponibilizada em sítio
eletrônico oficial do Estado.

 

Artigo 2º  - A dispensa de análise e de emissão de parecer jurídico de que
trata o artigo 1º desta resolução não se aplica nas hipóteses de:

I - inclusão, supressão ou modificação no texto da minuta padronizada pela
Procuradoria Geral do Estado, excetuadas aquelas realizadas de acordo com orientação
específica constante;

II - celebração de contrato administrativo não padronizado pela
Procuradoria Geral do Estado.

§ 1º - Nas hipóteses de que trata o "caput" deste artigo, a área que
pretender realizar a contratação direta deverá encaminhar o processo à Gerência de
Assuntos Jurídicos para parecer jurídico, nos termos do artigo 53, § 4º, da Lei federal nº
14.133, de 1º de abril de 2021.

§ 2º - Nos casos de utilização de instrumento que destoe da minuta
padronizada, a autoridade competente deverá declarar as alterações efetuadas de forma
clara, por meio de destaques em negrito e sublinhadas, ou mediante emprego de outro
recurso de controle de alterações devidamente explicitado, sob pena de devolução do
processo à origem para atendimento.

Este documento pode ser verificado pelo código 2024.07.02.1.1.17.13.214.424324
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001,
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Artigo 3º  - Havendo dúvidas sobre a aplicação desta resolução, ou sobre
aspectos específicos da utilização de minuta padronizada pela Procuradoria Geral do
Estado, a área responsável deverá encaminhar a questão à Gerência de Assuntos
Jurídicos para consulta, com a indicação expressa da questão jurídica pontual a ser
dirimida.

 

Artigo 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

PEDRO MACHADO MASTROBUONO

DIRETOR - PRESIDENTE

FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA

 

Este documento pode ser verificado pelo código 2024.07.02.1.1.17.13.214.424324
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Assunto: Aquisição de certificado digital p/ o funcionário Angelo de Jesus
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Documento assinado eletronicamente por João Marcelo Vieira Martins Brígido, Diretor Administrativo e Financeiro, em 31/07/2025, às 16:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0076710417 e o código CRC CCEA9DBF.

29/09/2025, 11:09 SEI/GESP - 0076710417 - Autorização

https://sei.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=protocolo_pesquisa_rapida&id_protocolo=89129645&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110046395… 3/4

https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


29/09/2025, 11:09 SEI/GESP - 0076710417 - Autorização

https://sei.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=protocolo_pesquisa_rapida&id_protocolo=89129645&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110046395… 4/4



 
Governo do Estado de São Paulo

Fundação Memorial América Latina
Gerência De Logística Administrativa

 

AUTORIZAÇÃO

  

Nº do Processo: 267.00000524/2025-63

Interessado: Gerência De Logística Administrativa, Diretoria Administrativa E Financeira, Gerência Financeira, Gerência De Assuntos Jurídicos

Assunto: Carta de Autorização de Fornecimento 19/2025

  

 

 

29/09/2025, 11:08 SEI/GESP - 0076868335 - Autorização

https://sei.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=protocolo_pesquisa_rapida&id_protocolo=89129645&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110046395… 1/2
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